
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1893465 - SC (2020/0226180-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE CARLOS TERRES
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
PAULA PAZ - SC035979
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951A

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. DESCONTOS INDEVIDOS. VERBA DE 
CARÁTER ALIMENTAR. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA 
DE RATIFICAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o particular, em 30/10/2018, ajuizou ação 
ordinária com valor da causa  atribuído em R$ 169.870,36 (cento e sessenta 
nove mil, oitocentos e setenta reais e trinta e seis centavos) objetivando a 
declaração de inexigibilidade de ressarcimento de valores que lhe foram 
pagos entre novembro de 2002 e outubro de 2007, bem como a devolução a 
este título. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada.

II - Nos termos da jurisprudência do STJ, havendo alteração do 
fundamento adotado pelo Tribunal de origem, por ocasião do exercício do 
juízo de retratação, a ratificação das razões do recurso especial 
anteriormente interposto é obrigatória. Veja-se: AgInt no REsp n. 
2.068.751/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.

III - No caso dos autos, após a interposição do primeiro recurso 
especial (fls. 546-557), o processo foi devolvido à Câmara julgadora para o 
exercício do juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, 
para fins de exame de eventual aplicabilidade de tema repetitivo. Com o 
acréscimo de fundamentos, exsurge a necessidade de ratificação do recurso 
especial já interposto, complementação das razões do primeiro recurso ou, 
ainda, de interposição de um novo recurso especial. In casu, após o acórdão 
referente ao juízo de conformação do julgado recorrido, não houve 
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ratificação, mas somente a interposição de um segundo recurso especial, o 
de fls. 754-765, cuja negativa de seguimento na origem não foi desafiada 
pela interposição de agravo. Destaque-se que a própria União, às fls. 
794, manifestou-se pelo desinteresse em recorrer da negativa de seguimento 
do mencionado recurso especial. Assim, ausente a ratificação, não há como 
se conhecer do recurso especial.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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ratificação, mas somente a interposição de um segundo recurso especial, o 
de fls. 754-765, cuja negativa de seguimento na origem não foi desafiada 
pela interposição de agravo. Destaque-se que a própria União, às fls. 
794, manifestou-se pelo desinteresse em recorrer da negativa de seguimento 
do mencionado recurso especial. Assim, ausente a ratificação, não há como 
se conhecer do recurso especial.

IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, o particular, em 30/10/2018, ajuizou ação ordinária com valor da 

causa  atribuído em R$ 169.870,36 (cento e sessenta nove mil, oitocentos e setenta reais e 

trinta e seis centavos) objetivando a declaração de inexigibilidade de ressarcimento de 

valores que lhe foram pagos entre novembro de 2002 e outubro de 2007, bem como a 

devolução a este título.

Após sentença que julgou procedentes os pedidos, o Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região deu/negou provimento à apelação da parte autora/do ente público.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS 

REMUNERATÓRIAS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
REVOGADA. VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

1. Em se tratando de reposição ao erário de valores pagos por força de decisão 
judicial, não há se falar em decadência, que diz com o direito da Administração Pública de 
rever atos administrativos. E ainda que se cogite de decadência - ou, ainda, prescrição -, o 
prazo quinquenal só fluiu a partir do momento em que restou definitivamente constituído o 
título judicial que respalda a pretensão à devolução de valores - ou seja, com o trânsito em 
julgado da decisão que declarou indevido o pagamento realizado anteriormente.

2. É firme na jurisprudência o entendimento no sentido de que as verbas 
remuneratórias recebidas de boa-fé, por força de interpretação errônea ou má aplicação da 
lei, ou, ainda, erro operacional cometido pela Administração, não são passíveis de 
devolução. Todavia, se o recebimento de tais valores decorre de decisão judicial precária, 
posteriormente revogada, a questão é controvertida: de um lado, há o posicionamento do e. 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, no sentido de que o indébito é 
passível de devolução; de outro, existem precedentes do e. Supremo Tribunal Federal, 
reconhecendo o caráter irrepetível das parcelas de natureza alimentar percebidas de boa-fé. 
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À vistas do dissídio jurisprudencial, e considerando que a tese sustentada pelo(s) autor(es) 
vem sendo acolhida em casos análogos pelo e. Supremo Tribunal Federal, última instância 
do Judiciário nacional - o que corrobora a tese de que o art. 46 da Lei n.º 8.112/1990 aplica-
se a hipóteses distintas daquela que é objeto da lide -, é de se afastar o dever de devolução 
das diferenças remuneratórias de caráter alimentar recebidas àquele título.

 

Os embargos de declaração opostos pela União foram rejeitados.

Os embargos de declaração opostos pelo particular foram parcialmente 

acolhidos apenas para fins de prequestionamento.

A União interpôs recurso especial (fls. 546-557), em que aponta violação dos 

arts. 520 e 1.022 do CPC; do art. 46 da Lei n. 8.112/1990; e dos arts. 876 e 884 do 

Código Civil.

Apresentadas contrarrazões.

O particular interpôs recurso especial (fls. 560-570), apontando violação 

do art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

Apresentadas contrarrazões.

Os autos subiram ao STJ.

Ante a afetação do Tema n. 1.009/STJ, os recursos especiais interpostos foram 

julgados prejudicados, e os autos foram remetidos ao Tribunal de origem para seguir o 

rito previsto no art. 1.040 e seguintes do CPC.

Em juízo de conformidade com os temas repetitivos, os autos retornaram à 

Câmara Julgadora para eventual juízo de retratação, a qual manteve o acórdão ora 

recorrido, ficando assim ementado o julgado, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

DEVOLUÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO. TEMA N.º 692/STJ. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.

1. Embora o eg. Superior Tribunal de Justiça tenha assentado a obrigatoriedade de 
devolução dos valores recebidos por força de decisão liminar posteriormente reformada, o 
tema n.º 692 - que versa sobreo pagamento de benefício previdenciário no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social - não se aplica no caso concreto - que envolve o 
pagamento de remuneração a servidor público federal, regido por legislação distinta.
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Os embargos de declaração opostos pela União foram parcialmente acolhidos 

apenas para fins de prequestionamento.

A União interpôs novo recurso especial (fls. 754-765), em que aponta violação 

dos arts. 520 e 1.022 do CPC; do art. 46 da Lei n. 8.112/1990; e dos arts. 876 e 884 do 

Código Civil.

Apresentadas contrarrazões.

Os recursos especiais de fls. 546-557 e 560-570 foram remetidos ao STJ.

O recurso especial de fls. 754-765 não foi admitido ao argumento de que "é 

incabível a interposição de recurso especial ou extraordinário contra o julgamento que 

aplica a sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos" (fl. 783).

Não foi interposto agravo (fl. 794).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial da União e, com esteio no art. 

255, § 4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial do particular para negar-lhe 

provimento. "

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A remessa é realizada para a análise do recurso especial anteriormente interposto, e 

mantida suas razões, pois NÃO HOUVE A RETRATAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.

Daí, às fls. 794 a União toma ciência da decisão que remeteu os autos, “requerendo 
seu cumprimento”, ou seja, REQUERENDO A ANÁLISE DAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO ANTERIORMENTE.

Ora, o Tribunal de origem cumpriu o disposto no artigo 1.041 do CPC, o qual apenas 
determina a remessa do recurso especial pendente de julgamento, quando não retratado o 
entendimento. Vejamos a literalidade do artigo:

[...]
Tal especificidade não foi analisada ou levada em consideração pela decisão ora 

agravada, opondo uma condicionante ao conhecimento do recurso da União que não é 
exigida formalmente, travando, dessa forma, o julgamento das razões recursais por esta 
Corte Superior.
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Diante do exposto, pugna a UNIÃO pela reconsideração da r. decisão agravada, ou, se 
assim não entender, pela apresentação do presente agravo interno à egrégia Turma, a fim de 
que seja julgado e provido para conhecimento e provimento do recurso especial.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Nos termos da jurisprudência do STJ, havendo alteração do fundamento 

adotado pelo Tribunal de origem, por ocasião do exercício do juízo de retratação, a 

ratificação das razões do recurso especial anteriormente interposto é obrigatória. Veja-

se: AgInt no REsp n. 2.068.751/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.

No caso dos autos, após a interposição do primeiro recurso especial (fls. 546-

557), o processo foi devolvido à Câmara julgadora para o exercício do juízo de retratação 

previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, para fins de exame de eventual aplicabilidade de 

tema repetitivo.

O Tribunal de origem optou por manter o acórdão recorrido, agregando os 

seguintes fundamentos:

 
Diante desse contexto, não há razão para alterar o acórdão proferido por esta Corte, 

porque, embora o eg. Superior Tribunal de Justiça tenha assentado a obrigatoriedade de 
devolução dos valores recebidos por força de decisão liminar posteriormente reformada:

(1) o tema n.º 692 versa sobre o pagamento de benefício previdenciário no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social, e o caso concreto envolve o pagamento de 
remuneração a servidor público federal, regido por legislação distinta, e

(2) na tese jurídica vinculante, há expressa referência à devolução de valores pelo 
autor da ação, e o pagamento sub judice decorreu de decisão judicial proferida em demanda 
coletiva, e não individual (ou seja, a ação foi proposta por entidade sindical, e não pelo 
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servidor público). (fl. 710)
 

Com o acréscimo de fundamentos, exsurge a necessidade de ratificação do 

recurso especial já interposto, complementação das razões do primeiro recurso ou, ainda, 

de interposição de um novo recurso especial.

In casu, após o acórdão referente ao juízo de conformação do julgado 

recorrido, não houve ratificação, mas somente a interposição de um segundo recurso 

especial, o de fls. 754-765, cuja negativa de seguimento na origem não foi desafiada pela 

interposição de agravo. Destaque-se que a própria União, às fls. 794, manifestou-se pelo 

desinteresse em recorrer da negativa de seguimento do mencionado recurso especial.

Assim, ausente a ratificação, não há como se conhecer do recurso especial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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AGRAVADO : JOSE CARLOS TERRES
ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081

MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
PAULA PAZ - SC035979
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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